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Aos vinte e quatro dias de setembro de dois mil e vinte (24/09/2020) por videoconferência, às 14h00 iniciou a reunião ordinária com a seguinte pauta: 1) Aprovação da Ata; 2) Atualização sobre a Pandemia do COVID 19; 3) Discussão sobre política sobre álcool e outras drogas no município de Londrina. Estão presentes Cláudia Denise- SMS (Presidente/Titular); Karine – SMS (suplente, ouvinte), Elisabeth- UEL (Titular), Paulo- Tamarozzi (Titular), Maria do Carmo- Núcleo de Redução de Danos (Titular), Marilena- Água Pura (Titular), Ana Célia- Meprovi (Titular), Divarci- Educação (Suplente); Dilcéia- Educação (Titular); Otávio- Prolov (Titular); Tiago- Credequia (Suplente- ouvinte); Cyntia Lentini- SMS (Titular); André Haas- Casa de Maria (ouvinte). Cláudia inicia a reunião falando sobre os pontos de pauta e sugere acrescentar uma pauta referente a um ofício que acabara de receber, todos concordam. Segue com a aprovação da ata referente a reunião ordinária que ocorreu no dia 27/08/2020, ata aprovada. Elisabeth informa que está se aposentando e não poderá mais frequentar as reuniões do COMAD como representante da Universidade Estadual de Londrina e pede para o conselho enviar um ofício para UNIFIL para assumir a cadeira pois em decorrência da Pandemia muitas organizações estão tendo que ser feitas internamente na UEL o que impossibilita a indicação de outra pessoa, Cláudia diz que pode ser enviado um ofício com esta solicitação. Dando sequencia a pauta, Cláudia informa sobre a atual situação da pandemia do COVID 19, houve alguns casos confirmados dentro de Comunidade Terapêutica e a solicitação de se fazer teste rápido em todos os pacientes antes de ingressarem na instituição, feitos vários esclarecimentos sobre o protocolo da Vigilância Epidemiológica, sobre o próprio teste rápido que quando feito aleatório resulta em falso negativo e reforça as orientações de uso de máscara e álcool em gel. Ana Célia fala que teve 3 casos no MEPROVI e sobre os medos e receios dos pacientes e de funcionários, questiona sobre como proceder em refeitório e alojamento. Tiago diz que no Credequia houve a visita da vigilância epidemiológica e Promotoria e que teve que elaborar um plano  de contingenciamento para o enfrentamento do COVID, dentre as ações ele teve que separar 2 quartos para pacientes que estão entrando na comunidade ficarem em isolamento. Cláudia diz que as orientações de refeitório é a mesma utilizada em restaurantes para se obter o distanciamento, sugere ainda levar o tema Comunidade Terapêutica para reunião do COESP para ver se tem algo a ser acrescentado as orientações. Todos concordam. O próximo ponto de pauta Karine lembra sobre a live com o tema “o alcoolismo durante a pandemia” pre agendada para o dia 22 de outubro, e sobre uma segunda live para discutir sobre composição de conselho com o objetivo de orientar uma possível reformulação deste conselho. Ana Célia ficou de entrar em contato com o psicologo José Carlos para falar na live do dia 22, Paulo se responsabilizou por elaborar o material para divulgação. Sobre a segunda live Karine propõe que esta seja durante a reunião ordinária do conselho e pede sugestões de pessoas que poderiam falar sobre o assunto. Cláudia sugere chamar pessoas de outros conselhos que são atuantes e diz ter o contato do Conselho de Curitiba. Marilena concorda mais sugere que antes seria interessante chamar Selma e/ou Vera que participaram da formação deste conselho. Todos concordam, Marilena ficou de entrar em contato com Vera e Selma para ver disponibilidade de participarem da próxima reunião, Cláudia ficou de entrar em contato com Curitiba. Cláudia dá início a pauta extra, refere ter recebido um ofício com pedido de esclarecimento sobre o chamamento, o ofício questiona que historicamente a secretaria de governo pedia somente documentos da instituição e quando veio para saúde houve diferença de pedido de documentos, Cláudia explica que para abrir o edital do novo chamamento houve várias recomendações do jurídico e da Procuradoria Geral do Município, dentro das recomendações está o pedido de comprovação de capacitação dos Redutores de Danos e o motivo pelo qual o Núcleo de Redução de Danos não foi contemplado foi que a instituição não apresentou tais documentações em tempo hábil e ocorreu a denúncia contra o Núcleo, após isso tudo ficou bem burocrático. A fiscal de contrato teve que responder vários questionamentos, inclusive sobre fiscalização e lembra que no contrato anterior a fiscalização estava sob a responsabilidade do COMAD. Karine complementa falando sobre a responsabilidade de ser fiscal de contrato, pois apesar do conselho deliberar quem assina autorizando o pagamento tem que ser um servidor e se algo esta errado este servidor assume a responsabilidade. Cláudia diz que agora os fiscais de contrato são 4 servidores e que estes devem fazer fiscalização periódica, relata ainda que o ofício que recebeu também questiona sobre o recurso que está parado e lembra que foi delibera por este conselho que esperaria  para abrir novo chamamento. Marilena reforça que realmente foi uma decisão deste conselho esperar para abrir novo chamamento e pergunta se existe a possibilidade de perder o recurso. Elisabeth pergunta se ocorrer a abertura de novo chamamento se o núcleo pode participar e sobre como está o andamento do processo referente a denúncia contra o núcleo. Diante dos questionamentos Cláudia sugere fazer uma consulta jurídica para responder estes questionamentos (recurso e se o Núcleo de Redução de Danos pode participar de chamamento) e pede que seja feita uma reunião extraordinária no dia 01/10/2020 as 13h30 para informar o conselho, todos concordam. Sem mais considerações, eu Karine Pinheiro Ferreira encerro e lavro a presente ata.
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